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REGULAMENTO NACIONAL DE REGISTRO 	
E TRANSFERÊNCIA DE ATLETAS DE FUTEBOL

CAPÍTULO I
Categorias de Atletas

Art. 1º – Os atletas de futebol no Brasil desdobram-se em 
duas categorias: profissionais e não profissionais.
	 § 1º – É considerado profissional o atleta de futebol 
que exerce a sua atividade desportiva em cumprimento a 
um contrato formal de trabalho desportivo firmado e regu-
larmente registrado na CBF com uma entidade de prática 
desportiva, doravante denominada clube.
	 § 2º – É considerado não profissional o atleta de fute-
bol em formação que o pratica sem receber ou auferir re-
muneração, ou, sem tirar proveito material em montante 
superior aos gastos efetuados com sua atividade futebo-
lística, com exceção do valor recebido a título de subsídio 
de formação avençada em um compromisso desportivo 
com o clube formador, sendo permitido receber incentivos 
materiais e patrocínios. 

CAPÍTULO II
Atleta Não Profissional

Seção I – Inscrição e do Passaporte

Art. 2º – O clube deverá apresentar a Ficha de Inscrição 
da CBF de atleta não profissional, estabelecendo um vín-
culo desportivo com prazo de duração não excedente a 
três (3) anos e respeito às Normas de Conduta estabele-
cidas pelos clubes.

	 Parágrafo único – Serão anexadas à Ficha de Inscri-
ção cópias autenticadas dos seguintes documentos: 
	 I) Carteira de Identidade; 
	 II) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
	 III) Documento comprobatório de quitação com ser-
viço militar para atleta acima de 18 anos;
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	 IV) Certidão de nascimento; 
	 V) Atestado médico com autorização para o atleta 
para a prática do futebol, devendo dele constar o número 
de inscrição do médico no Conselho Regional de Medicina 
(CRM) e do CPF, e, na hipótese de atleta menor, obrigato-
riamente a autorização dos seus responsáveis legais.

Art. 3º – Ao atleta não profissional que atenda aos requi-
sitos do § 2º do art. 1º é facultado:
	 I) firmar contrato para receber auxílio financeiro, sob 
a forma de bolsa de aprendizagem, sem que seja gerado 
vínculo empregatício com o clube formador;
	 II) ser reembolsado por gastos em viagem, hospe-
dagem, material desportivo, seguro e outros custos in-
dispensáveis à sua atividade futebolística em partidas ou 
treinamento. 

Art. 4º – A CBF está obrigada, por força de legislação da 
FIFA, a emitir para o atleta de futebol o Passaporte Des-
portivo do atleta do qual constarão, além da qualificação 
e dados relevantes, todos os períodos e os respectivos 
clubes em que o atleta inscreveu-se desde que completou 
doze (12) anos de idade. 
	 § 1º – Sempre que houver transferência do atleta, o 
Passaporte Desportivo será entregue ao clube de destino 
para fins de atualização. 
	 § 2º – O atleta poderá informar por escrito a existên-
cia de outros clubes aos quais tenha se vinculado e que 
ainda não constem de seu Passaporte Desportivo. 

CAPÍTULO III
Atleta Profissional

Seção I – Contrato Especial de Trabalho 
Desportivo 

Art. 5º – Quando do primeiro contrato especial de trabalho 
desportivo, o clube deverá preencher o contrato padrão do 
qual constará, necessariamente, sua qualificação comple-
ta, data de nascimento, dados da carteira de identidade, 
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carteira de trabalho e previdência social (CTPS), documen-
to comprobatório de quitação do serviço militar, se maior 
de 18 anos e CPF, fazendo-se, ainda, a juntada de cópia 
autenticada dos respectivos documentos, além da certidão 
de nascimento e do atestado médico de liberação do atleta 
no qual deverá constar o CRM e CPF do médico atestante. 

	 Parágrafo único – Em caso de atleta profissional es-
trangeiro deverá constar, também, o número do passapor-
te oficial com o respectivo documento comprobatório da 
concessão de visto de trabalho exigido pela legislação que 
disciplina a situação jurídica do estrangeiro no Brasil. 

Art. 6º – O contrato especial de trabalho desportivo padrão 
conterá o nome do atleta e do clube, com os respectivos 
números de inscrição, dados da carteira de trabalho e CPF 
referente ao atleta, além do período de vigência contratu-
al, salário, cláusulas indenizatória e compensatória des-
portivas pactuadas nas hipóteses de transferência nacional 
e internacional e cláusulas extras se houver, desde que não 
colidentes com as normas da FIFA e da legislação nacional.
	 § 1º – O contrato especial de trabalho desportivo de-
verá ser assinado e datado obrigatoriamente de próprio 
punho pelo atleta ou por assinatura digital, eletrônica ou 
biométrica.
	 § 2º – O contrato especial de trabalho desportivo será 
encaminhado à Federação que, após análise, remeterá à 
CBF obrigatoriamente pelo Sistema de Registro para fina-
lização de registro e fazer a publicação no BID, depois de 
verificada a regularidade da documentação.
	 § 3º – O registro do contrato não importa qualquer 
apreciação ou responsabilidade da CBF sobre o conteúdo 
das cláusulas extras.

Art. 7º – O contrato especial de trabalho desportivo, fa-
cultado a partir de dezesseis (16) anos de idade, terá pra-
zo determinado com duração mínima de três (3) meses e 
máxima de cinco (5) anos.

	 Parágrafo único – Os atletas menores de dezoito 
(18) anos poderão firmar contrato com a duração estabe-
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lecida no caput deste artigo amparado na legislação na-
cional, mas, em caso de litígio submetido a órgão da FIFA, 
somente serão considerados os três (3) primeiros anos, 
por força do art. 18.2 do Regulamento sobre o Estatuto e 
Transferência do Jogador da FIFA.

Art. 8º – A cláusula indenizatória desportiva ajustada en-
tre atleta e clube se destina a atender aos princípios de 
cumprimento obrigatório do contrato e pagamento de in-
denização em caso de rescisão sem causa justificada (art. 
17. 1 e 2 do Regulamento sobre o Estatuto e Transferência 
de Jogadores da FIFA) e submete-se às seguintes diretri-
zes fixadas na legislação nacional:
	 I) o valor máximo da cláusula indenizatória desporti-
va pactuada, quando se tratar de transferência nacional, 
será de duas mil (2.000) vezes o valor médio do salário 
contratual;
	 II) o valor máximo da cláusula indenizatória despor-
tiva pactuada, quando se tratar de transferência inter-
nacional, será ilimitado, mas deverá ser quantificado no 
momento da celebração do contrato especial de trabalho 
desportivo.

	 Parágrafo único – A cláusula indenizatória despor-
tiva é devida exclusivamente ao clube pelo qual o atleta 
estava registrado, não sendo reconhecido o ajuste que im-
plique vinculação ou exigência de receita total ou parcial 
dela decorrente em favor de terceiros.

Art. 9º – A cláusula compensatória desportiva é devida ao 
atleta sempre que houver causa injustificada de rescisão 
antecipada do contrato especial de trabalho desportivo 
por iniciativa do clube empregador no montante pactuado 
pelas partes na forma prescrita pela legislação nacional.

Art. 10 – Nenhum clube poderá ajustar ou firmar um con-
trato que permita a qualquer das partes, ou a terceiros, 
assumir uma posição em razão da qual possa influir em 
assuntos laborais e de transferências comprometendo a 
independência, a política ou a atuação desportiva do clu-
be, em obediência ao art. 18bis do Regulamento sobre o 
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Estatuto e Transferência de Jogadores da FIFA e ao art. 
27-B da Lei nº 9.615/98.

	 Parágrafo único – Por força do art. 18ter do Regu-
lamento sobre o Estatuto e Transferência de Jogadores 
da FIFA, é vedado que o terceiro referido no caput deste 
artigo obtenha o direito de participar parcial ou integral-
mente, de um valor de transferência pagável em razão da 
futura transferência dos direitos de registro de um atleta 
de um clube para outro.

Art. 11 – Ao contrato especial de trabalho desportivo ou 
à ficha de inscrição de atleta não profissional deverá estar 
anexado o atestado médico de aptidão do atleta para a 
prática do futebol, com o carimbo do médico atestante, 
além de obrigatória indicação de seu CPF e número de 
inscrição no CRM.
 
	 Parágrafo único – A validade jurídica do contrato 
especial de trabalho desportivo não está sujeita aos re-
sultados de aptidão constantes dos exames médicos que 
devem ocorrer antes do atleta firmar o ajuste laboral ou, 
ainda, obter visto ou permissão de trabalho, quando se 
tratar de atleta estrangeiro.

Art. 12 – O contrato especial de trabalho desportivo deve 
mencionar se, para a sua concretização, houve atuação de 
intermediário, devendo, em caso positivo, figurar o nome 
do intermediário (artigo 18.1, do Regulamento sobre o Es-
tatuto e Transferência de Jogadores da FIFA) e, em hipótese 
negativa, constar, explicitamente, a celebração do contrato 
sem a participação ou uso de serviço de intermediário.

Seção II – Registro do Atleta

Art. 13 – O registro do atleta na respectiva Federação fi-
liada à CBF é requisito indispensável para que possa parti-
cipar de competições oficiais organizadas ou reconhecidas 
pela Federação e/ou coordenadas pela CBF. 
	 § 1º – O registro do atleta é limitado a um único clu-
be, exceto nos casos de cessão temporária, e, em qual-
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quer hipótese, submete-se incondicionalmente aos Esta-
tutos e Regulamentos da FIFA, da Conmebol, da CBF e da 
respectiva Federação filiada. 
	 § 2º – O registro do atleta submete-se às seguintes 
limitações:
	 I) o atleta somente poderá estar registrado por três 
(3) clubes durante a temporada; 
	 II) o atleta que já tenha atuado por dois (2) outros 
clubes durante a temporada, em quaisquer das competi-
ções nacionais do calendário anual coordenadas pela CBF, 
não pode atuar por uma terceira entidade, mesmo que 
esteja regularmente registrado;
	 III) as copas regionais e os certames estaduais cons-
tituem exceção e não serão computados para fins dos li-
mites de atuação e de registro fixados nos incisos I e II 
deste § 2º; 
	 IV) entende-se por temporada, para os fins deste pa-
rágrafo, o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 
cada ano.
	 § 3º – A participação em partida oficial de atleta não 
inscrito pelo respectivo clube é ilegal, sujeitando atle-
ta e/ou clube infrator às sanções previstas em Regula-
mento das Competições e no Código Brasileiro de Justiça 
Desportiva.
	 § 4º – É exclusiva atribuição dos clubes certificarem-
se das condições regulamentares de jogo de seus atletas, 
cabendo-lhes a responsabilidade por tal controle.

Art. 14 – A solicitação do registro do atleta será, obriga-
toriamente, instruída com o respectivo contrato especial 
de trabalho desportivo, e outros documentos exigidos na 
legislação desportiva, neste Regulamento e demais atos 
normativos da CBF.

Art. 15 – Os atletas transferidos do exterior pelo sistema 
do Transfer Matching System (TMS) da FIFA, poderão ser 
inscritos e ter contratos liberados pela CBF para registro por 
seus respectivos clubes somente quando cumulativamente: 
	 a) ocorrer em um dos dois períodos de registros anu-
ais fixados pela CBF; 
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	 b) houver chegado o Certificado Internacional de 
Transferência (CTI) na CBF.

Art. 16 – Durante cada temporada, período ao longo do 
qual se desenvolverão as competições oficiais coordena-
das pela CBF e constantes de seu calendário anual, os 
atletas profissionais poderão transferir-se e registrar-se, 
observadas as condições, limites e exceções fixadas nos 
incisos I a IV do § 2º do art. 13 deste Regulamento, no 
RGC e nos respectivos RECs.

Art. 17 – Havendo mais de um pedido de inscrição ou re-
gistro em relação ao mesmo atleta será aplicado o princí-
pio registral da prioridade, considerando-se apenas o que 
houver sido recebido em primeiro lugar na CBF.

Art. 18 – A prorrogação de contrato poderá ser feita sem 
limitação e a qualquer momento desde que a somatória do 
prazo do contrato original acrescido do prazo da prorroga-
ção pretendida não ultrapasse o período máximo de cinco 
(5) anos de vigência. 

Art. 19 – É facultada a renovação do contrato especial de 
trabalho desportivo nos prazos mínimo de três (3) meses 
e máximo de cinco (5) anos.

Art. 20 – Será permitida a alteração salarial no contrato 
especial de trabalho desportivo através do documento pa-
drão, a ser encaminhado à Federação por meio do Sistema 
de Registro para que a alteração seja efetivada.

Art. 21 – O contrato especial de trabalho desportivo so-
mente será registrado após o pagamento das taxas da 
CBF, das Federações e da FAAP nos termos do art. 57 da 
Lei nº 9.615/98.

Art. 22 – O registro do contrato será efetivado mediante 
sua inclusão, em meio eletrônico, no Sistema de Registro 
da CBF e só será concluído após a análise documental, 
podendo ser exigida sua complementação, e, quando for 
o caso, a retificação de informações.
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Art. 23 – A confirmação do registro se dá com a publica-
ção no BID da CBF, após o envio da documentação através 
do Sistema de Registro com, pelo menos, 48 horas de 
antecedência.

	 Parágrafo único – A publicação do registro do con-
trato dar-se-á no BID em horário de expediente da CBF.

Seção III – Pré-Contrato

Art. 24 – O atleta profissional, dentro do prazo de seis (6) 
meses restantes do contrato em vigor, poderá firmar um 
pré-contrato com outro clube, desde que haja prévia noti-
ficação escrita do clube pretendente que está em negocia-
ção com o atleta ao seu atual empregador, e, nesta hipó-
tese, o novo contrato só terá vigência a partir do término 
do contrato especial de trabalho desportivo em curso.
	 § 1º – A falta de comunicação ao clube que detém o 
contrato em vigor sujeitará o clube que tem a obrigação 
de notificar ao pagamento de uma multa administrativa no 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sem prejuí-
zo de outras sanções cabíveis de competência da Justiça 
Desportiva.
	 § 2º – O pré-contrato gera vínculo entre as partes e 
somente deixará de constituir pacto definitivo caso alguma 
de suas cláusulas e condições não se realizem, importan-
do na obrigação de indenizar se houver descumprimento 
contratual.
	 § 3º – O pré-contrato não dispensa a obrigação de 
formalização e registro do contrato especial de trabalho 
desportivo futuro.

Seção IV – Manutenção 	
da Estabilidade Contratual

Art. 25 – O atleta com contrato especial de trabalho des-
portivo só estará liberado ao término do prazo contratual 
ou se houver mútuo acordo entre as partes devidamente 
formalizado.
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Art. 26 – A rescisão unilateral do contrato especial de tra-
balho desportivo é admissível quando se origine de causa 
desportiva justificada ou fundada em algum outro motivo 
previsto na legislação trabalhista vigente, assim definido 
pelo art. 15 do Regulamento sobre Estatuto e Transferên-
cia de Jogadores da FIFA.

Art. 27 – A rescisão unilateral sem causa justificada do 
contrato especial de trabalho desportivo durante sua vi-
gência submete-se, na forma prevista na legislação des-
portiva nacional, ao pagamento de:
	 I) cláusula indenizatória desportiva ao clube empre-
gador pelo atleta ou pelo novo clube empregador;
	 II) cláusula compensatória desportiva ao atleta pelo 
clube empregador. 

Seção V – Transferência Nacional 	
de Atleta Não Profissional

Art. 28 – Os atletas não profissionais são livres para es-
colher e vincular-se a quaisquer clubes. 

	 Parágrafo único – Os clubes observarão as Normas 
de Conduta a que aderiram e firmaram quando da inscri-
ção e registro de atletas não profissionais. 

Art. 29 – Os clubes formadores que tenham obtido cer-
tificado emitido pela CBF poderão registrar contrato de 
formação desportiva com atletas não profissionais a partir 
de quatorze (14) anos.
	 § 1º – Solicitada a transferência, o clube formador de 
origem poderá encaminhar, no prazo de quinze (15) dias, 
a proposta de contrato de formação desportiva, se menor 
de 16 anos, ou de primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo profissional a partir de dezesseis (16) anos 
completos.
	 § 2º – O atleta terá o prazo de quinze (15) dias para 
manifestar-se, e, caso não o faça dentro desse prazo, pre-
sume-se a recusa processando-se, a seguir, a transferência.
	 § 3º – Ocorrendo a transferência o clube formador 
que tenha obtido certificado emitido pela CBF terá direito 
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à respectiva indenização na forma e hipóteses previstas 
na legislação desportiva federal, sendo que o pagamento 
da indenização é condição “sine qua non” para permitir o 
novo registro do atleta.
	 § 4º – É vedado conceder ao atleta não profissional a 
transferência temporária.

Art. 30 – A transferência nacional de um atleta não pro-
fissional será concedida desde que atenda às seguintes 
condições cumulativas:
	 I) o vínculo desportivo entre o atleta e o novo clube 
não poderá ser superior a três (3) anos;
	 II) o ato jurídico que formaliza o vínculo desporti-
vo entre atleta e clube deverá estar firmado pelo atleta, 
seu responsável legal, quando menor, o representante do 
novo clube, além do exigível atestado médico liberatório;
	 III) a transferência só será concretizada após o pa-
gamento das taxas das Federações e da CBF;
	 IV) caso não haja concordância do clube formador 
que tenha obtido certificado emitido pela CBF, o registro 
do atleta no novo clube ficará condicionado à comprova-
ção do pagamento do valor indenizatório, nos termos do 
art. 29, § 5º, inciso III, da Lei nº 9.615/98.

Seção VI – Transferência Nacional 	
de Atleta Profissional

Art. 31 – Não estando o atleta profissional vinculado a 
nenhum clube, exige daquele que quiser contratá-lo fazer 
a solicitação do pedido através do Sistema de Registro, 
pagar as taxas da CBF, da Federação, da FAAP e depois da 
análise da documentação pela CBF, será registrado e, logo 
após, publicado no BID.

Art. 32 – Quando o atleta profissional tiver contrato em 
vigor, os clubes envolvidos deverão realizar a transferên-
cia no sistema PTA da CBF, informando valores da trans-
ferência e forma de pagamento, sem prejuízo da inclusão 
de cláusulas extras no contrato padrão. 
	 § 1º – Após o pagamento das taxas aos entes referi-
dos no art. 31 e após a análise da documentação enviada 
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ao Sistema de Registro, o atleta poderá ser registrado, 
fazendo-se a publicização no BID.
	 § 2º – É de responsabilidade do clube transferente do 
atleta efetuar o pagamento das taxas de transferência da 
FAAP e Fenapaf, nos termos do art. 57 da Lei nº 9.615/98, 
quando houver valores envolvidos na transferência.
	 § 3º – O clube que realizar o regular procedimento de 
transferência terá direito a liberação do atleta pela Fede-
ração num prazo de 15 dias, findo o qual cabe à CBF con-
cretizar a transferência, independentemente de qualquer 
outra formalidade.

Seção VII – Cessão Temporária

Art. 33 – A transferência por cessão temporária de atle-
ta profissional pode ser convencionada pelo clube a que 
contratualmente o atleta está vinculado (cedente) a ou-
tro clube (cessionário), sendo nulas e de nenhum efeito 
quaisquer cláusulas ajustadas entre as partes que visem 
a limitar, condicionar ou onerar a livre utilização do atleta 
cedido por parte do cessionário, enquanto vigorar a ces-
são, respeitados os contratos celebrados antes da publica-
ção deste Regulamento. 
	 § 1º – A cessão temporária sujeita-se às mesmas 
regras aplicáveis às transferências definitivas de atletas, 
inclusive as disposições referentes à indenização por for-
mação e mecanismo de solidariedade.
	 § 2º – O prazo da cessão temporária não poderá ser 
inferior a três (3) meses, nem superior ao prazo restante 
do contrato de trabalho desportivo profissional do atleta 
com o clube cedente.
	 § 3º – O salário do atleta profissional com o clube 
cessionário não poderá ser inferior ao que consta do con-
trato firmado com o clube cedente, salvo expressa previ-
são em acordo ou convenção coletiva de trabalho.
	 § 4º – É lícita a prorrogação do prazo da cessão tem-
porária desde que limitado ao prazo do contrato de traba-
lho firmado com o clube cedente.

Art. 34 – A cessão temporária importa na suspensão dos 
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efeitos do contrato especial de trabalho desportivo cele-
brado com o cedente.

Art. 35 – O Termo de Cessão Temporária para fins de 
transferência será o padronizado da CBF, exigidas assi-
naturas dos clubes cedente e cessionário, do atleta e seu 
representante legal, quando menor de dezoito (18) anos, 
além de duas (2) testemunhas. 
	 § 1º – Devem ser inseridas no Termo de Cessão Tem-
porária as cláusulas financeiras relativas ao contrato entre 
os clubes e, se houver, as cláusulas extras. 
	 § 2º – Após o envio do Termo de Cessão Temporária e 
do contrato entre o clube cessionário e o atleta, através do 
Sistema de Registro, será processada a transferência, e, 
após a análise da regularidade da documentação respecti-
va, o atleta será registrado, fazendo-se a publicização no 
BID.

Art. 36 – O atleta somente poderá ser cedido tempora-
riamente, no máximo duas (2) vezes ao longo de cada 
temporada.

Art. 37 – O clube cessionário do atleta cedido temporaria-
mente não tem poder, direito ou faculdade para transferi-lo.

Art. 38 – Terminado o prazo da cessão o atleta perde a 
condição de jogo pelo clube cessionário, processando-se 
automaticamente o retorno no Sistema de Registro, e fa-
zendo-se a publicação no BID pela CBF, vedada cobrança 
de taxas para o retorno do empréstimo.
	 § 1º – O retorno de empréstimo não será considerado 
transferência e não se enquadrará nos limites estabeleci-
dos no § 2º do art. 13 deste Regulamento.
	 § 2º – O clube cessionário que fizer a rescisão do 
contrato de empréstimo do atleta antes do seu término 
deverá comunicar ao clube cedente e obter a concordância 
dele e do atleta, arcando com seus salários até a data de 
conclusão prevista no contrato de empréstimo. 
	 § 3º – Compete ao clube cedente que se sentir preju-
dicado postular seus direitos junto à Câmara Nacional de 
Resolução de Disputas.
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Seção VIII – Transferência Internacional

Art. 39 – O clube só poderá registrar o atleta vindo do 
exterior quando a CBF confirmar o recebimento do CTI.

Art. 40 – Em caso de transferência de atleta não profis-
sional do exterior para o Brasil, deverá o clube formalizar 
à CBF, por meio de sua Federação, o pedido do CTI do 
atleta, e informar através do Sistema de Registro o país e 
o último clube do atleta. 

	 Parágrafo único – A CBF solicitará o CTI do atleta à 
Associação Nacional do país no qual se encontra o atleta, 
e após a chegada deste documento, será processada a 
transferência. 

Art. 41 – A transferência de atleta não profissional do 
Brasil para o exterior, inicia-se com a chegada do pedido 
na CBF através de outra Associação Nacional.

Parágrafo único – A CBF consultará a Federação Esta-
dual através do Sistema de Registro pedindo a liberação 
do atleta, cabendo à CBF enviar o CTI à outra Associação 
Nacional do país solicitante, após receber a liberação da 
respectiva Federação Estadual.

Art. 42 – A transferência internacional de atleta profissio-
nal será feita somente através do TMS, conforme o Regu-
lamento sobre Estatuto e Transferências de Jogadores da 
FIFA, com o envio da documentação exigível através do 
referido sistema.

	 Parágrafo único – O TMS e todas as informações 
nele incluídas são de domínio da FIFA e a habilitação para 
sua utilização obedecerá às disposições da FIFA.

Art. 43 – A CBF analisará a documentação anexada no 
sistema TMS e, se aferida sua regularidade, fará o pedido 
ou o envio do CTI através do TMS.



17

Art. 44 – Somente após a chegada do CTI no sistema TMS 
e a liberação da CBF condicionada à verificação da docu-
mentação enviada pelo clube será possível o registro do 
atleta com publicização no BID.

Art. 45 – A transferência internacional de atletas menores 
de dezoito (18) anos de idade proceder-se-á com estrita 
observância das normas da FIFA, especialmente do art. 
19 do Regulamento sobre o Estatuto e Transferência de 
Jogadores da FIFA.

Art. 46 – O pedido de transferência no TMS só poderá ser 
feito nos dois (2) períodos anuais ou janelas definidos pela 
CBF.

	 Parágrafo único – Só será admissível a solicitação 
de transferência fora desses períodos se comprovada, 
através de documento oficial do clube ou da respectiva 
Associação Nacional, a rescisão ou encerramento do con-
trato de trabalho desportivo no exterior antes do término 
da janela de transferência anterior.

Art. 47 – O retorno de empréstimo de atletas do exterior 
para o Brasil só pode ser feito dentro do prazo da respec-
tiva janela de transferência, mediante o pedido do retorno 
através do TMS.

Art. 48 – O atleta não profissional que estiver no exterior 
e vier jogar como profissional no Brasil deverá formali-
zar seu pedido dentro dos prazos da respectiva janela de 
transferência pelo TMS.

Art. 49 – Após o pedido do CTI pela CBF ou pela Associa-
ção Nacional respectiva, passados quinze (15) dias, caso 
não ocorra o recebimento do CTI, o atleta será registrado 
provisoriamente no clube requerente, desde que a solici-
tação atenda às exigências do Regulamento e Estatuto de 
Transferência do Jogador da FIFA.
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Seção IX – Reversão

Art. 50 – O atleta profissional cujo contrato de trabalho 
desportivo tiver concluído, ou que tenha formalizado res-
cisão por mútuo acordo, estando livre, poderá reverter 
à categoria não profissional, desde que decorridos, pelo 
menos, trinta (30) dias da disputa da última partida como 
profissional.

	 Parágrafo único – Se o atleta retornar à categoria 
profissional no período de trinta (30) meses seguintes à sua 
reversão, restabelecerá vínculo com o clube com o qual tinha 
contrato antes da reversão, sendo que a obrigação de pa-
gamento da cláusula indenizatória desportiva será do novo 
clube que o contratou na qualidade de atleta profissional. 

Art. 51 – Em havendo comprovada burla ou demonstra-
da irregularidade na obtenção da reversão, o atleta conti
nuará vinculado ao clube com o qual manteve seu último 
contrato de trabalho desportivo profissional, competindo à 
CBF a adoção das medidas disciplinares cabíveis.

Art. 52 – Não haverá o pagamento de qualquer indeniza-
ção ou de compensação quando o atleta profissional re-
verter à categoria de não profissional.

Seção X – Cessação de Atividade 
Profissional

Art. 53 – O atleta profissional que deixar de jogar futebol 
continuará inscrito e registrado na CBF durante trinta (30) 
meses como atleta vinculado ao último clube com quem 
tinha contrato de trabalho desportivo profissional.
	 § 1º – O prazo de trinta (30) meses será contado a 
partir do dia em que o atleta disputar sua última partida 
oficial pelo clube. 
	 § 2º – Se o clube, ex-empregador de um atleta pro-
fissional, cessar suas atividades após o término do contra-
to referido no caput, não terá direito a reclamar nenhum 
tipo de indenização.
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Art. 54 – O atleta profissional que tenha cessado de jo-
gar futebol e desejar voltar a jogar na mesma categoria 
profissional permanecerá inscrito pelo último clube onde 
estava empregado; em caso de transferência, se o atleta 
tiver vinte e três (23) anos de idade, ou menos, caberá ao 
novo clube a obrigação de pagar a correspondente indeni-
zação de formação prevista neste Regulamento.

Seção XI – Indenização por Formação

Art. 55 – A indenização por formação de atleta tem obje-
tivos de ressarcimento e compensação de investimentos 
humanos, educacionais, técnicos e materiais, e deverá ser 
paga, nas transferências nacionais, ao clube formador des-
de que portador de certificação de ente formador pela CBF.

Art. 56 – Os requisitos, procedimentos e quantificação da 
indenização por formação, em se tratando de transferên-
cias nacionais, far-se-ão de acordo com as normas cons-
tantes da legislação desportiva nacional, destacadamente 
as constantes do art. 29 da Lei nº 9.615/98.

	 Parágrafo único – O clube formador que não receber 
o pagamento ao qual faz jus poderá postular o valor de-
vido pelo clube inadimplente junto à Câmara Nacional de 
Resolução de Disputas. 

Seção XII – Mecanismo de Solidariedade

Art. 57 – Se um atleta profissional transferir-se de forma 
onerosa em caráter definitivo ou temporário de um clube 
para outro antes de findo seu contrato de trabalho des-
portivo, os clubes que deram suporte à sua formação e 
educação receberão uma parte da indenização a título de 
contribuição de solidariedade, distribuída, proporcional-
mente, ao número de anos em que o atleta esteve inscrito 
em cada um deles ao longo das temporadas.

	 Parágrafo único – O mecanismo de solidariedade 
nas transferências nacionais será de 5% (cinco por cento) 
do valor pago pelo novo clube do atleta, sendo obriga-
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toriamente distribuídos entre os clubes que contribuíram 
para a formação do atleta, na proporção de: 
	 I) 1% (um por cento) para cada ano de formação do 
atleta, dos 14 (quatorze) aos 17 (dezessete) anos de ida-
de, inclusive; 
	 II) 0,5% (meio por cento) para cada ano de forma-
ção, dos 18 (dezoito) aos 19 (dezenove) anos de idade, 
inclusive. 

Art. 58 – O valor do mecanismo de solidariedade será 
pago pelo novo clube do atleta sem necessidade de soli-
citação por parte dos clubes formadores do atleta dentro 
dos trinta (30) dias seguintes à sua inscrição pelo novo 
clube. 
	 § 1º – Compete ao novo clube do atleta calcular o 
valor da contribuição de solidariedade e distribuí-lo pelo 
número de anos ou proporcionalmente, de acordo com o 
histórico do atleta constante de seu Passaporte Despor-
tivo, devendo o atleta colaborar com sua nova entidade 
empregadora para que esta cumpra integralmente sua 
obrigação com o clube ou clubes que o formaram. 
	 § 2º – O clube formador que não receber o paga-
mento ao qual faz jus poderá postular o valor devido pelo 
clube inadimplente junto à Câmara Nacional de Resolução 
de Disputas.

Seção XIII – Câmara Nacional 	
de Resolução de Disputas

Art. 59 – Sem prejuízo do direito de qualquer atleta ou 
clube recorrer aos órgãos judicantes trabalhistas para diri-
mir litígios de natureza laboral, a Câmara Nacional de Re-
soluções de Disputas tem competência para conhecer dos: 
	 I) litígios entre clubes e atletas referentes à manuten-
ção da estabilidade contratual, sempre que tenha sido pedi-
da uma transferência nacional e exista uma queixa de uma 
das partes interessadas relativamente a esse pedido, no-
meadamente no que diz respeito à sua emissão, às sanções 
desportivas ou à compensação por rescisão de contrato; 
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	 II) litígios entre clube e um atleta, de natureza la-
boral, desde que de comum acordo entre as partes, com 
garantia de um processo equitativo e que respeite o prin-
cípio da representação paritária de atletas e entidades de 
prática desportiva; 
	 III) litígios entre clubes relacionados com a compen-
sação por formação e com o mecanismo de solidariedade; 
	 IV) conflitos decorrentes de decisões de entidades en-
volvidas com o futebol, desde que os estatutos dessas en-
tidades assim não vedem ou expressamente o permitam;
	 V) litígios não abrangidos nos incisos anteriores, rela-
cionados direta ou indiretamente com a prática do futebol, 
que sejam suscetíveis de decisão arbitral.

Art. 60 – A Câmara Nacional de Resolução de Disputas é 
de composição paritária constituída por cinco (5) árbitros, 
sendo dois (2) indicados pelo sindicato dos jogadores (FE-
NAPAF), dois (2) pelo Sindicato Nacional do Futebol e um 
(1) Presidente indicado pela CBF, exigindo-se de todos os 
membros que tenham formação jurídica e conduta ilibada 
para integrá-la.

	 Parágrafo único – Quando da indicação formal dos 
membros titulares designados, as entidades desportivas 
nominadas no caput farão também a indicação dos res-
pectivos árbitros suplentes para compor a Câmara Nacio-
nal de Resolução de Disputas. 

Art. 61 – A Câmara Nacional de Resolução de Disputas jul-
gará segundo o direito constituído, atuando seus membros 
com autonomia, independência e imparcialidade, assegu-
rando a oitiva das partes e igualdade de tratamento, ga-
rantindo procedimento contraditório e fundamentando sua 
decisão que, poderá ser por equidade, nos casos omissos.
	 § 1º – Caberá ao órgão arbitral estabelecer, em re-
gulamento específico, a ser aprovado pela Presidência 
da CBF, as regras procedimentais e de funcionamento, 
os prazos e demais normas aplicáveis às demandas e 
composição de litígios jus-desportivos decorrentes deste 
Regulamento.



	 § 2º – Nos casos omissos o Regulamento da Comis-
são do Estatuto do Jogador e da Câmara de Resolução de 
Disputas da FIFA será fonte subsidiária de modo a garantir 
a efetividade da prestação arbitral na esfera do futebol e 
assegurar o cumprimento dos artigos 66 e 67 do Estatuto 
da FIFA pelos clubes, atletas, dirigentes e intermediários.
	 § 3º – Os litígios sujeitos à apreciação da Câmara 
Nacional de Resolução de Disputas prescreverão após dois 
(2) anos a contar da ocorrência dos seus fatos geradores.
	 § 4º – Caberá à CBF fixar e atualizar anualmente o 
valor das taxas de expediente a serem recolhidas ante-
cipadamente pela parte interessada, para que o proce-
dimento arbitral seja objeto de apreciação e julgamento 
pela Câmara Nacional de Resolução de Disputas.

Seção XIV – Disposições Gerais 	
e Transitórias

Art. 62 – Cabe ao clube com o qual o atleta firmar um 
contrato realizar todas as investigações, estudos, provas 
físicas e exames médicos necessários, sem prejuízo de 
outras medidas preventivas, antes de firmar o contrato e 
assumir todas as responsabilidades dele decorrentes.

Art. 63 – Todos os atos de registro de transferências de 
atletas, contratos, termos aditivos, cessões temporárias, 
rescisões, inscrições e reversão de atletas pelos clubes 
devem realizar-se utilizando-se tão apenas o Sistema de 
Registro da CBF para que possam produzir todos os efei-
tos jurídicos e desportivos.

Art. 64 – Prescreverá em dois (2) anos, a partir do regis-
tro do contrato com um novo clube, a faculdade do clube 
formador de postular perante o órgão competente os va-
lores a que fazem jus por eventual direito de indenização 
de formação e/ou mecanismo de solidariedade.

	 Parágrafo único – O valor da cláusula indenizatória 
desportiva pago pela transferência ao clube a que se vin-
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culava o atleta já inclui o quantum do eventual direito à in-
denização de formação e/ou mecanismo de solidariedade.

Art. 65 – Somente clubes e atletas têm direito a indeniza-
ções pecuniárias definidas neste Regulamento.

Art. 66 – Em obediência aos artigos 18bis e 18ter do Re-
gulamento sobre o Estatuto e Transferência de Jogadores 
da FIFA, nenhum clube ou jogador poderá celebrar um 
contrato com um terceiro por meio do qual este terceiro 
obtenha o direito de participar, parcial ou integralmente 
de um valor de transferência pagável em razão da futura 
transferência dos direitos de registro de um atleta de um 
clube para outro, ou pelo qual se ceda quaisquer direitos 
em relação a uma futura transferência ou valor de trans-
ferência.
	 § 1º – Para efeito deste artigo, entende-se como ter-
ceiro quaisquer outras partes que não sejam os dois (2) 
clubes participantes da transferência do atleta ou qual-
quer outro clube ao qual o atleta tenha sido registrado 
anteriormente.
	 § 2º – A vedação prevista no caput deste artigo entra 
em vigor em 1º de maio de 2015.
	 § 3º – Os contratos dessa natureza que tenham sido 
celebrados no período entre 1º de janeiro e 30 de abril 
de 2015 só poderão ter validade máxima de um (1) ano, 
vedada qualquer mutação, extensão ou prorrogação, seja 
a que título for. 
	 § 4º – Os contratos abrangidos pelo caput deste ar-
tigo, se já existentes a partir da entrada em vigência do 
respectivo dispositivo vedatório, continuarão em vigor 
até o seu prazo original de encerramento, não podendo 
ser, em nenhuma hipótese, modificados, prorrogados ou 
estendidos.
	 § 5º – Até o dia 30 abril de 2015, todos os contratos 
existentes e abrangidos pelas hipóteses constantes deste 
artigo devem ser registrados perante o Departamento de 
Registro e Transferência da CBF. 
	 § 6º – A obrigação referida no parágrafo anterior im-
põe a todos os clubes e atletas que tenham, a qualquer 
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tempo, firmado estes tipos de contrato envolvendo poten-
ciais direitos de terceiro remetê-los para a CBF em arquivo 
digital visando o seu registro na íntegra, inclusive com 
os anexos ou aditivos, além de especificar, pelo menos, 
os detalhes identificadores do terceiro envolvido, o nome 
completo do jogador e o prazo de validade do respectivo 
contrato.
	 § 7º – É de competência do Comitê Disciplinar da 
FIFA, dos Tribunais de Justiça Desportiva e do Superior 
Tribunal de Justiça Desportiva impor medidas disciplinares 
aos clubes e/ou atletas que infrinjam as prescrições co-
gentes previstas neste artigo.

Art. 67 – Não será registrado na CBF nenhum documento 
que tenha sido firmado ou assinado há mais de trinta (30) 
dias, exceto quando se tratar de hipótese para atender o 
art. 66 deste Regulamento. 
 
Art. 68 – A publicação do registro do atleta no BID não 
resulta em automática condição de jogo que só se adquire 
caso o atleta:
	 I) atenda às exigências contidas no RGC e no REC; 
	 II) tenha cumprido eventuais sanções impostas pela 
Justiça Desportiva; e
	 III) não esteja automaticamente suspenso pela exibi-
ção de cartão vermelho ou acúmulo de cartões amarelos. 
 
Art. 69 – O clube que deixar de cumprir as normas esta-
belecidas neste Regulamento ficará impedido de registrar 
e transferir atletas enquanto perdurar o descumprimento, 
sem prejuízo da cumulativa aplicação de multa nos limites 
previstos no art. 191 do CBJD.

Art. 70 – Em todas as matérias e assuntos que envolvam 
transferência internacional aplicar-se-ão as normas do Re-
gulamento sobre o Estatuto e Transferência de Jogadores 
da FIFA que passa a fazer parte integrante e inseparável 
deste Regulamento.
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